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ASSEMBLE!A DA REPUBLICA

COMISSAO DE ASSUNTOS EUROPEUS

PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7•0 da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei fl.°

21/2012, de 17 de maio, que regula o acompanharnento, apreciação e pronüncia pela

Assembleia da Repüblica no âmbito do processo de construçäo da União Europeia,

bern corno da Metodologia de escrutinio das niciativas europeias, aprovada em 20 de

janeiro de 2010, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu o RELATORIO DA

COMISSAO - QUINTO RELATORIO ANUAL SOBRE A APLICAçAO DO FUNDO

EUROPEU DAS PESCAS (2011) [COM(2012)747].

A supra identificada ifliciativa foi enviada a Comissão de Agricultura e a Mar, atento o

respetivo objeto, a qua! analisou a referida iniciativa e aprovou o Relatório que se

anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II- CONSIDERANDOS

1 — A presente iniciativa diz respeito ao RELATORIO DA COMISSAO - QUINTO

RELATORIO ANUAL SOBRE A APLIcAçA0 DO FUNDO EUROPEU DAS PESCAS

(2011).

2 — Nos termos do artigo 68.° do Fundo Europeu das Pescas (FEP)1, ate 31 de

dezernbro de cada ano, a Comissão deve apresentar ao Parlamento Europeu, ao

Conseiho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiöes urn

relatório sobre a aplicação efetiva do FEP, corn base na sua avaliação dos relatOrios

anuais dos Estados-Membros e em quaisquer outras informacöes disponiveis.

Artigo 68.° do Regulamento (CE) n.° 1198/2006 do Conseiho, de 27 de juiho de 2006, relativo ao Fundo

Europeu das Pescas, JO L 120 de 15.8.2006, p. 1.
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3 — Assim, a presente iniciativa, respeitante a apiicação do FEP em 2011, subdivide-se

em duas partes. A primeira aborda requisitos previstos no artigo 68° do FEP e inciui

os resuitados do debate sobre os pianos estratégicos a que se refere o artigo 16.°, n.°

1, do FEP A segunda oferece uma visão geral de aiguns eiementos essenciais do

FEP para o perIodo 2007-2013, a saber, a cessaçào definitiva das atividades de

pesca, a modernização a tituio do artigo 25.° e a execução do eixo 4.

4 — importa referir que o documento de trabaiho dos serviços da Comissão que

acompanha a presente iniciativa contém urn resurno da apiicação em cada urn dos

Estados-Membros, bern corno informaçöes pormenorizadas sobre a execução

financeira2.

5 — Por üitimo, indicar que, o Reiatôrio apresentado peia Cornissào de Agricuitura e

Mar, foi aprovado e refiete o conteüdo da iniciativa corn rigor e detaihe.

Assim sendo, deve dar-se por integraimente reproduzido. Desta forma, evita-se uma

repeticâo de anáiise e consequente redundància.

PARTE III - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o Reiatôrio da cornissão cornpetente, a

Comissâo de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. Ao tratar-se de urna iniciativa não iegisiativa não cabe a apreciação do principio da

subsidiariedade,

2 - Em reiação a iniciativa em anáiise, o processo de escrutmnio está conciuldo.

2 Quadro I: Execucao financeira nas regioes de convergencia.
Quadro II: Execucão financeira fora das regiöes de convergência.
Quadro III: Montantes programados do FEP por eixo prioritãrio e por Estado-Membro.
Quadro IV; Despesas certificadas do FEP por eixo prioritário e por Estado-Membro.
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Palácio de S. Bento, 1 de Outubro de 2013

0 Deputado Autor do Parecer

(Lidia Bulcão)

0 Presidente da Comissão

(Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV — ANEXO

Ref atOrio da Corn issão de Agricultura e Mar.
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PARTE I NOTA INTRODUTORIA

A Cornissão de Agricultura e Mar (CAM) recebeu a sohcitaçSo da Cornissão de Assuntos
Europeus, nos termos e para os efeitos do artigo 7 da Lei n 43/2006, de 25 de Agosto
alterada pela Lei n 21/2012, de 17 de Maio (Acompanharnento, apreciacao e prorn’incia
pela Assernbieia da RepiThlica no ârnbito do processo de construção europeia), a iniciativa
COM (2012) 747 referente a urn RelatOrio da Cornissão, Trata-se o quinto relatOrio anual
sobre a aplicaçao do Fundo Europeu das Pescas (2011).

A esta cornissão cumpre proceder urna análise do relatório e emitir o respetivo relatório,
devendo este ser rernetido posteriormente i Comissão de Assuntos Europeus.
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PARTE II— CONSIDERANDOS

1. Emgeral

A iniciativa em análise refere-se ao relatório anual da Cornissão relativo a aplicacão do

Fundo Europeu das Pescas (FEP), no ano de 2011, conforme o estabelecido no artigo 68

deste Fundo “A Cornissáo apresenta 00 Parlarnerito Europeu, 00 Conselho, ao Cornité

Económico e Social Europeu e ao CornitE dos Regiöes, ate 31 de Dezembro de coda ano a partir

de 2008, urn relatório sabre a apI/cacáo efetiva do presente regulamento no ano anterior (n9 I

do art. 68 do FEP)”.

0 relatório contérn duas partes, abordando as principais evoluçOes, tendências e desafios

ligados a execução do FEP na primeira parte e a respetiva análise na segunda parte.

2. Aspetos relevantes

21. Análise da Iniciativa - parte I

A execução financeira do FEP pelos Estados-membros, em dezembro de 2011, ascendia a

28% da dotaco global do fundo, o que representa urn acréscimo de 84.5% em re1aço ao

mês homólogo do ano anterior.

A quase totalidade dos Estados-membros (25) apresentou relatOrios de avaliaçöes em

conformidade, tendo diminuIdo os problernas de conformidade e consequentemente as

Interrupcöes de pagamentos, no ârnbito dos prograrnas de apoio do FEP.

Durante o ano de 2011, a comissão elaborou urn relatório de sIntese corn base nas

avaliaçöes intercalares relativas ao FEP dos Estados-rnernbros, cujas principais conclusöes

foram:

0 eixo 1 é o mais avançado em termos de absorçao financeira;

As medidas de cessação definitiva foram aceleradas pela conjuntura econórnica,

não tendo sido acompanhadas do necessário piano de ajustarnento do esforço de

pesca;
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No eixo 2, registou-se urn aurnento da capacidade de producao no sector da

aquicultura em muitos Estados-membros, contrariando a ideia de que a avaliação

de impacto ambiental dificulta a aplicação;

Quanto ao eixo 3, o apoio do PEP centrou-se principalmente nas infraestruturas

portuárias, em açöes coletivas em projetos-piloto;

A aplicacäo do eixo 4 foi rnais lenta que a de outros eixos, devido aos atrasos na

criação dos procedimentos, a dificuldade de financiamento privado e por uma falta

de interesse do setor pesqueiro;

‘A avaliaçao revela que o contributo global dos prograrnas do FEP para a

conservaçâo dos recursos ou para a sustentabilidade ambiental é lirnitado e que as

medidas ambien tais dispon Iveis são sub u tilizadas.”

Recorde-se cada urn dos eixos:

Eixo prioritário 1: Medidas de adaptação da frota de pesca Cornunitária;

Eixo prioritário 2: aquicuitura, pesca interior, transforrnaçao e cornercialização dos

produtos da pesca e da aquicultura;

Eixo prioritário 3: medidas de iriteresse geral;

Eixo prioritário 4: desenvolvimento sustentável das zonas de Pesca;

Eixo prioritário S: assistência técnica

Desempenho Económico do Sector das Pescas em 2010-2011

o relatório da Comissão aborda, nurn capItulo, o desempenho económico do sector das

pescas em 2010-2011, onde são observados os aspetos que se seguem:

o setor da captura em 2010 foi rentável, tendo 11 Estados-membros gerado lucros

lIquidos.
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“As receltas totals c(fraram-se em 7 mU mllhOes de euros, mals 2.6 % do que em 2009.

enquanto Os custos totals ascenderam a 6,5 mU milhdes de euros (93 % do total das receitas).

As receltas são compostas por 6,6 mU milhOes de euros provenlentes da venda de pescado, 34

mllhdes de EUR provenientes de direitos de pesca, 193 miThOes de euros provenientes de

atividades que não a pesca e 126 mllhoes de euros provenlentes de apolos diretos ao

rendimento (menos de 2 % do total das receltas e menos 27% do que em 2009).”

A despesa corn combustive) MI superior em 11% face a 2009. Este valor representa urn

acrésdmo Inferior ao registado no preço dos combustlveis, que cresceu 37% entre 2009 e

2001. (ver22. Andlise da Inidativa - parts ii).

0 setor da aqulcultura permaneceu constants (produçAo de 1.30 mllhoes de toneladas na

EU-2fl “A aquicultura representa cerca de um terço dosfundos do PEP atribuldos a titulo do

eixo 2 (aproximadamente 28 % do orçamento total do FEP).” 0 nümero de postos de

trabaiho criados neste sector pelo PEP é residuaL

No setor da transformaçao. o valor da produçAo tem vindo a aurnentar de acordo com a

Iniciativa em análise.

“As medidas de transformação e comerdalizaçOo de pescado representam mals de 60 % dos

fundos autorizados e 34 % dos projetos ao abrigo do elm 2 do PEP. A malorla dos projetos

centra-se no aumento da capaddade de produçJo, embora a melkorla dos sistemas de

produçdo e dos condiçöes de trabalho e higiene sejam também lmportantes A avallaçdo

intercalar do REP subllnhou o impacto positivo dofundo ao nivel da crlaçdo de emprego (.3

%), mas uma lnddSncla menor em termos de volume ou valor de produçda A eflcdda e a

aplicação do PEP no referente a transformaçdo são limitadas prlndpalmente pela elevada

carga administrativa e pelo acesso ao crddito. Além disso, a concorrdncla mundlal, o acesso

as matérlaspHmas Independentemente da reduçdo da produçdo da UE, e as margens

reduzidas parecem ser as principals djficuldades que o setor enfrenta.”
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2.2. Análise da Iniciativa - parte 11

o relatOrio em estudo analisa igualmente algumas das medidas do Fundo Europeu das
Pescas. No que respeita as açöes piiblicas e privadas para adaptar a frota de pesca, estima
se que o montante global do apoio püblico a medidas de demolição (“cessacao definitiva”)
no perIodo 2000-2015 ronde os 1,3 mu milhöes de euros.

‘As sucessivas avuliaçOes do FEP e do IFOP, seu predecessor sublinhararn urn problemu
recorrente ligado a forma corno é aplicada flu prOtica a cessaçäo definitiva dos atividades.
Este mecunismo é utivado nao tan to pelci necessidade de adaptur a frota de pesca aos
recursos disponIveis, mas mais pelas dificuldades econórnicas dasfrotas, independenternente
do estado das unidades populacionais.” 0 relatório em análise assume ainda, que as
adaptacOes posteriores a esta medida não alteraram as consequências do seu efeito,
concluindo que “a cessacão definitiva incide corn frequencio naqueles corn piores perspetivas
Jinanceiras, o que lirnita a eficacia do ajustarnento do capacidade dela resultante.”

Sobre a repercussão do aumento do preco dos combustIveis, o relatório destaca duas
tendências que explicam a menor variação nos custos de combustivel da embarcação face
aos preços dos combustIveis:

1) Alteração de comportamentos: redução da velocidade; desembarques mais
próximos dos pesqueiros; mudança de métier.

2) Adaptacoes técnicas dos navios: rnodificacöes dos motores e dos sisternas de
propulsão, entre outros. “Estd estirn ado que estas adaptacoes podern permitir
poupar rnais de 25% do consurno”,

0 relatOrio conclui assim que “é possIvel efetuar poupancas significativas de cornbustIve4
sern necessarianiente substituir os motores dos navios”.

Durante o ano de 2011, a comissão solicitou aos Estados-membros colaboraçao para
avaliar e verificar a conformidade da medida do FEP que prevê os investimentos a bordo
dos navios (n 2 do art. 25), pois aparentemente a incerteza na interpretacâo desta
norma demostra a dificuldade em “modernizar ou substituir motores sern aurnen tar a
capacidade de pesca”.

No fim, o quinto relatório anual sobre a aplicacao do Fundo Europeu das Pescas (2011)
debruça-se sobre a execucão do eixo 4 (desenvolvimento sustentável das zonas de Pesca)
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considerando que existern ‘diferenças substanciais em termos de ritmo de execuçdo,

atrlbu(veis aos djferentes nivels de experlencia em matdrla de desenvolvimento territorial e

as d(ficuldades com que se deparam alguns pa(ses reglonalizados pan definir e dlstrngulr as

funçães das autoridades nacionais e regionais no respeitante a execuçdo do elxo 4.’

23. Piincfplo da Subsidlariedade e da Propordonaildade

Por se tratar de urn relatórlo sobre a apiicaçâo do Pundo Europeu das Pesos no ano de

2011, o principlo da subsidiariedade consagrado no artigo 52 do Tratado da União

Europeia (TUE) nâo se apilca, assim corno o prlncfplo da proporcionalidade (artlgo 52,n24,

doTUE).
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PARTE III OPINIAO DO DEPUTADO AUTOR DO RELATORIO

A opinião do Relator é de eiaboraçao facultativa, nos termos do n 3 do artigo 137. do

Regimento, pelo que o signatário do presente relatório eximese de manifestar a sua

opiniao politica sobre o Quinto RelatOrio Anual sobre a Aplicacäo do Fundo Europeu das

Pescas (2011), COM (2012) 747 final.
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Em face do exposto, a Comissáo de Agricultura e Mar conclui o seguinte:

1 Ao Quinto Relatório Anual sobre a Aplicação do Fundo Europeu das Pescas (2011),

analisado no presente relatório náo se aplica o princIpio da subsidiariedade.

2. A análise da presente iniciativa não suscita quaisquer questOes que impliquem

posterior acompanhamento.

3. A Comissão de Agricultura e Mar dá por concluido o escrutInio da presente

iniciativa, devendo o presente relatório, nos termos da Lei n 43/2006, de 25 de Agosto,

alterada pela Lei n 21/2012, de 17 de Maio, ser remetido a Comissão de Assuntos

Europeus para os devidos efeitos,

Palácio de S. Bento, 29 de Maio de 2013

o Deputado Autor do Relatório

Oliveira)

o Presidente da Con1issão

(Vasco Cunha)
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